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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. FIXAÇÃO DE 
VERBA HONORÁRIA NA FASE EXECUTIVA. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
PROVIMENTO NEGADO.

1. O acórdão proferido pelo Tribunal de origem não diverge do entendimento 
do STJ quanto ao tema, porquanto "operou-se a preclusão consumativa, tendo em vista 
que caberia ao ora agravante alegar, na primeira oportunidade, eventual omissão sobre 
a fixação de honorários recursais ou recorrer da decisão que os negou" (AgInt no 
AREsp 1.496.795/RJ, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
26/9/2019). 

2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. FIXAÇÃO DE 
VERBA HONORÁRIA NA FASE EXECUTIVA. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
PROVIMENTO NEGADO.

1. O acórdão proferido pelo Tribunal de origem não diverge do entendimento 
do STJ quanto ao tema, porquanto "operou-se a preclusão consumativa, tendo em vista 
que caberia ao ora agravante alegar, na primeira oportunidade, eventual omissão sobre 
a fixação de honorários recursais ou recorrer da decisão que os negou" (AgInt no 
AREsp 1.496.795/RJ, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
26/9/2019). 

2. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por NARA ROSANI TEIXEIRA DE 
LIMA contra a decisão de minha relatoria que negou provimento ao recurso especial 
(fls. 441/444).

A parte agravante afirma que o deslinde da controvérsia não depende do 
reexame de fatos e provas, o que afasta a incidência da Súmula 7/STJ. Sustenta que 
após o ajuizamento da demanda "foi imediatamente requerida a fixação da verba 

honorária e, em despacho inicial, o douto juízo recebeu a exordial e se manifestou 

quanto ao prosseguimento o feito, determinando a citação do devedor e negando a 

fixação dos honorários advocatícios. Nesse sentido, é evidente que ainda não 
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poderiam ser definitivamente fixados os honorários advocatícios sucumbenciais, 

porquanto sequer estava implementada a condição do art. 85, § 7º, do CPC, por não 

haver, no momento, impugnação ao cumprimento de sentença" (fl. 455).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao 
órgão julgador competente.

Com impugnação às fls. 469/474.

É o relatório.

VOTO

Não obstante as alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

Inicialmente, observo que a Súmula 7/STJ não serviu de fundamento 
da decisão agravada, sendo descabido o exame das razões recursais da parte 
agravante quanto ao ponto. 

Nos exatos termos do acórdão recorrido, o Tribunal de origem assim se 
manifestou sobre a estipulação da verba honorária:

[...] no caso concreto, há peculiaridade que impõe o provimento do 
recurso, senão vejamos.

Com efeito, o caderno probatório evidencia que o magistrado singular, 
ao receber a inicial executória, consignou expressamente ser descabida a 
fixação de honorários, em 24/01/2020

[...]

Da aludida decisão, não se insurgiu a parte exequente através do 
recurso cabível e dentro do prazo legal com relação ao indeferimento da 
fixação de honorários. Aqui se vê claramente a impossibilidade de fixação de 
honorários porquanto operada a preclusão na espécie. Isso, porque deveria 
a parte agravada ter adotado as medidas cabíveis com relação à negativa de 
arbitramento da verba honorária na primeira oportunidade em que teve 
ciência da não fixação dos honorários. Todavia, não o fez, quedando-se 
inerte.

Portanto, resta evidente que, no momento oportuno para recorrer da 
decisão que indeferiu a fixação de honorários ao processo executivo, a parte 
exequente nada requereu, operando- se a preclusão. Destarte, a preclusão é 
um instituto processual que privilegia a segurança jurídica nas relações 
processuais, uma vez que delimita um espaço de tempo no processo 
propício à prática de determinados atos. Outrossim, o referido instituto 
encontra-se diretamente relacionada à questão dos ônus processuais e, 
portanto, diz respeito somente às partes (fls. 274/275).
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Conforme exposto na decisão agravada, "operou-se a preclusão 

consumativa, tendo em vista que caberia ao ora agravante alegar, na primeira 

oportunidade, eventual omissão sobre a fixação de honorários recursais ou recorrer da 

decisão que os negou" (AgInt no AREsp 1.496.795/RJ, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 26/9/2019). No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. FIXAÇÃO DE VERBA HONORÁRIA NA FASE 
EXECUTIVA. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. COTEJAMENTO DE PEÇAS 
PROCESSUAIS. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ.

1. Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado 
Administrativo n. 3/2016/STJ.

2. A Corte de origem firmou compreensão, no sentido de que ocorrida 
a preclusão consumativa, no que pertine a não fixação de honorários, 
porquanto devidamente decidida a questão, e não impugnada 
tempestivamente. Assim, alterar essa conclusão, nos termos em que 
sustentado pela parte, imprescindível o reexame dos elementos fático-
probatórios contidos nos autos, o que é inviável em sede de recurso 
especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

3. Ademais, consoante entendimento da jurisprudência desta Corte, 
sujeitam-se à preclusão consumativa as questões decididas no processo, 
inclusive as de ordem pública, que não tenham sido objeto de impugnação 
recursal no momento próprio, em observância ao princípio da 
unirrecorribilidade das decisões judiciais.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 2.014.742/RS, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 
10/5/2023.)

 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 
SUCUMBENCIAIS. QUESTÃO DE ORDEM PÚBLICA. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. HONORÁRIOS RECURSAIS. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA.

1. "Apesar de as matérias de ordem pública não sofrerem preclusão 
temporal, pois podem ser alegadas a qualquer tempo, o mesmo não se pode 
dizer quanto à preclusão consumativa. Isto porque, uma vez decidida no 
processo, e não impugnada pela parte sucumbente, configurada está a 
preclusão" (REsp 1578663/AL, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/02/2017, DJe 13/03/2017). No 
mesmo sentido: AgInt no AREsp 1762416/PR, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/04/2021, DJe 01/07/2021.

2. A conformidade do acórdão recorrido com a jurisprudência desta 
Corte Superior enseja a aplicação do óbice de conhecimento estampado na 
Súmula 83 do STJ.

3. Não enfrentada no julgado impugnado a tese respeitante ao artigo 
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de lei federal apontado como violado no recurso especial, pertinente aos 
honorários recursais, há falta do requisito do prequestionamento, nos termos 
da Súmula 282 do STF.

4. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp n. 1.922.975/TO, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 
24/2/2022.)

Verifico, portanto, que a conclusão veiculada no acórdão recorrido está em 
harmonia com a orientação do Superior Tribunal de Justiça sobre o tema.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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